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DECISÃO

 
Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso, com pedido de liminar, 

impetrado em benefício de JEFFERSON JOSE FAUSTINO SOARES contra acórdão 

do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais no julgamento do HC n. 

1.0000.19.129068-3.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante pela suposta prática do 

delito tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/06 e no art. 12 da Lei n. 10.826/2003 (tráfico 

de drogas e posse irregular de arma de fogo de uso permitido). Referida custódia foi 

convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, o 

qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado:
 
HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE DROGAS – 

ASSOCIAÇÃO - PRESENÇA DOS PRESSUSPOSTOS 
DOS ARTIGOS 312 E SEGUINTES DO CPP – GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA - AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL – CUMPRIMENTO DE 
PENA EM REGIME MAIS BRANDO-IRRELEVANTE . 
Presentes os indícios de autoria e materialidade delitiva, 
imperiosa a manutenção da prisão processual para a 
garantia da ordem pública, mormente levando-se em conta 
a periculosidade do agente, diante das circunstâncias 
concretas do caso. As condições favoráveis do paciente, 
por si só, não implica a concessão da liberdade provisória, 
quando presentes no caso em análise, outras 
circunstâncias autorizadoras da segregação cautelar.  (fl. 
369).

 
No presente writ, sustenta ilegalidade no flagrante, afirmando que a droga teria 
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sido implantada no imóvel pelos policiais militares, que não possuíam, sequer, justo 

motivo para adentrar no local.

Alega que não teria sido comprovada ligação do paciente com o tráfico de 

drogas, pelo que a prisão se torna ilegal considerando-se a pena máxima culminada ao 

delito do art. 12 da Lei de Armas, nos termos do art. 313, inciso I, do Código de 

Processo Penal.

Destaca ausência dos requisitos previstos no art. 312 do CPP, de modo que a 

custódia cautelar não estaria suficientemente fundamentada, mormente quando 

considerada a pouca quantidade de drogas e munições apreendidas.

Ressalta as condições pessoais favoráveis do réu e a suficiência da aplicação 

de medidas alternativas.

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão preventiva.

Indeferida a liminar (fls. 382) e informações prestadas (fls. 386/402), o Ministério 

Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (fls. 404/406).

É o relatório.

Decido.

Dos informes obtidos na página eletrônica do Tribunal de origem, verifica-se 

que, nos autos da Ação Penal n. 0188.19.006287-0, o ora paciente foi posto em 

liberdade.

Assim, não há como negar a perda superveniente do objeto deste writ na parte 

em que alega ausência de fundamentação a custódia cautelar, tendo em vista ter 

cessado as circunstâncias determinantes da irresignação.

Noutro giro, cumpre ressaltar que o habeas corpus não é a via adequada para 

discussão de autoria delitiva, questão esta que demanda exame fático-probatório, 

incompatível com a via eleita, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.

Confiram-se, nesse sentido:
 
HABEAS CORPUS. ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006 

E ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003. 1. TESE DE QUE AS 
DROGAS SE DESTINAVAM AO CONSUMO PRÓPRIO. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS. 2. EXCESSO DE PRAZO PARA A 
FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIA NÃO EXAMINADA NA 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 3. PRISÃO 
CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
GRANDE QUANTIDADE DE ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. 4. ORDEM PARCIALMENTE 
CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA.

1. A tese de que os entorpecentes destinavam-se 
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ao consumo próprio do paciente não pode ser examinada 
pelo Superior Tribunal de Justiça, por pressupor 
revolvimento de fatos e provas, providência vedada no 
âmbito do writ.

[...]
5. Ordem parcialmente conhecida e, nessa 

extensão, denegada (HC 388.090/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 04/04/2017, DJe 17/04/2017)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. VIA 
INADEQUADA. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. DESCLASSIFICAÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO ABSTRATA. INOCORRÊNCIA. 
QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS E 
PASSAGENS POLICIAIS ANTERIORES. PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o 
habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa 
garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem 
de ofício.

2. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, 
a medida constritiva poderá ser decretada quando 
presentes o fumus comissi delicti, consubstanciado na 
prova da materialidade e na existência de indícios de 
autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no risco 
que o agente, em liberdade, possa criar à ordem 
pública/econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 
lei penal.

3. A via do habeas corpus, ação de índole 
constitucional marcada por cognição sumária e rito 
célere, não permite dilação probatória, motivo pelo 
qual não é adequada para apreciação de pleito 
absolutório ou de desclassificação do delito de tráfico 
para o de uso de entorpecente fundado em 
insuficiência de provas.

4. Hipótese em que a prisão preventiva encontra-se 
fundamentada na garantia da ordem pública, consideradas 
a natureza e a razoável quantidade das drogas 
apreendidas (1,9g de cocaína, 2 pés de maconha e 32 
selos de LSD), duas delas com alto poder viciante, e a 
existência de passagens policiais anteriores por outros 
crimes, persistindo ao menos uma ação penal em trâmite, 
circunstâncias que demonstram a gravidade da conduta 
perpetrada e a periculosidade social do agente.

5. Não merece guarida, em sede de habeas corpus, 
a discussão referente à ofensa ao princípio da 
proporcionalidade pela prisão preventiva, diante da 
possibilidade de fixação de regime prisional diverso do 
fechado na hipótese de condenação, pois não cabe ao 
impetrante presumir o regime de cumprimento da pena que 
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poderá ser fixado quando do julgamento do feito.
6. Habeas corpus não conhecido. (HC 342.311/SP, 

Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/02/2016, DJe 04/03/2016).

 
Por fim, quanto à aventada ilegalidade do flagrante, verifica-se que a 

irresignação não foi analisada pelo Tribunal de origem, não podendo esta Corte de 

Justiça realizar uma análise direta das novas alegações, sob pena de incidir em 

indevida supressão de instância.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO COM 
DUAS MAJORANTES. ILEGALIDADE NA PRISÃO EM 
FLAGRANTE. TEMA NÃO CONHECIDO NA ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE 
MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. INSUFICIÊNCIA À 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. O não conhecimento da alegação de que teria 
havido ilegalidade na prisão pelo Tribunal de origem, 
impede o tema de ser apreciado nesse momento, a fim 
de evitar supressão de instância.

2. Apresentada fundamentação concreta para a 
decretação da prisão preventiva, evidenciada na referência 
às circunstâncias do crime, as quais demonstração prévio 
planejamento da ação criminal através da utilização do 
aplicativo UBER pelo recorrente e mais dois comparsas, 
com posterior imobilização dos movimentos do 
motorista/vítima, por meio de arma de fogo e agarramento 
pelo pescoço, não há que se falar em ilegalidade do 
decreto de prisão preventiva.

3. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a 
aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso em habeas corpus conhecido em parte 
e, nessa extensão, improvido (RHC 86.957/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
12/9/2017, DJe 19/9/2017).

 
Ante o exposto, nos termos do art. 34, XVIII, a, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, não conheço do presente habeas corpus.

Publique-se.

Intimações necessárias.
Brasília, 02 de abril de 2020.
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Ministro Joel Ilan Paciornik 
Relator

Edição nº 2884 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 03 de Abril de 2020   Publicação: Segunda-feira, 06 de Abril de 2020
Documento eletrônico VDA25019162 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 03/04/2020 15:35:36
Publicação no DJe/STJ nº 2884 de 06/04/2020 (Aguardando confirmação da publicação). Código de Controle do Documento: a25a4da9-713e-440e-ab39-b87fa1db5fdc


